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A segurança como problema1.
THEOLOGICA, 2." Série, 35,1 (2000) 235-250
A segurança do património religioso, num contexto em que as condi­
ções de segurança gerais da sociedade se alteraram, é progressivamente 
um problema que tende a assumir alguns contornos novos, a valorizar as 
tradicionais medidas de segurança, a actualizar sistemas e medidas de 
prevenção e precaução, se se quer preservar a integridade e propriedade 
dos bens culturais que as comunidades possuem. Não interessa aqui ques­
tionar sobre a conveniência ou eficiência de determinado sistema ou de 
um alegado modo ou estrutura de segurança, nem avaliar comparativa­
mente a eficiência dos métodos tradicionais e dos métodos contemporâ­
neos. A segurança dos bens patrimoniais não pode apenas limitar-se à 
preservação da propriedade mas implica também a preservação do bem 
em si.
Cabe então, em primeiro lugar, remodelar e renovar o conceito de 
segurança que possuímos e tentar entender que esse mesmo conceito 
envolve um conjunto de medidas complementares que interagem entre si 
como forma de reforçar o contributo que cada uma fornece ao todo. Dito 
de outra forma, a segurança, hoje, e cada vez mais no futuro, não depende 
apenas e só de um sistema instalado, de um alarme ligado, mas de um 
conjunto de medidas estruturadas, planificadas coerentemente de forma 
a que elas contenham, detenham ou evitem as normais e previsíveis 
causas de insegurança. Segurança, implica, então, a conjugação de facto- 
res humanos, materiais e técnicos de forma ordenada e sistematizada, de 
forma a superar-se a convicção de que a segurança está no truque ou na 
solução mágica.
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É evidente que, apesar de um sistema estruturado convenientemente 
montado, há ainda necessidade de desenvolver vigilância contínua sobre 
os intervenientes do sistema de segurança: humanos, técnicos e materiais. 
A experiência tem demonstrado que existem inúmeros factores arbitrá­
rios que induzem a falhas nos sistemas adoptados. Além disso há ainda 
que avaliar convenientemente os indícios estranhos que furam os siste­
mas, sejam eles humanos ou técnicos. As respostas contínuas que o 
sistema vai dando aos problemas e condições em que opera são funda­
mentais para se aferir se o sistema adoptado é verdadeiramente o mais 
conveniente. A instalação de sistemas ou estruturas de segurança não 
implicam, pois, o descanço duradoiro mas uma atenção redobrada ao 
bom funcionamento dos sistemas.
Não vale, ainda, deduzir do bom funcionamento de um sistema 
numas determinadas condições a sua recomendação geral para qualquer 
tipo de caso ou situação. Cada edifício tem as suas próprias condições de 
segurança, as suas falhas naturais ou as suas exigências específicas. 
Pensar que a segurança pode ganhar-se com soluções estereotipadas não 
é uma boa medida preventiva. As experiências de cada caso valem como 
casos próprios, não como casos gerais, uma vez que os elementos que 
integram as condições de segurança variam caso a caso. Portanto, cada 
caso deverá ser estudado tecnicamente em particular, avaliando-se as 
prerrogativas concretas que ele apresenta e as medidas que vai necessitar 
sejam tomadas.
Por último, importa referir que a montagem de um sistema de segu­
rança não deve ser atribuída a habilidosos nem aos comerciantes que 
vendem os produtos. Pode alegar-se que já muitos sistemas foram monta­
dos por eles. Mas antes de tudo deve reter-se como princípio base que a 
montagem de qualquer sistema implica desde logo o estrito sigilo rela­
tivamente ao sistema, nomeadamente em relação a lugares, códigos, 
tempos ... Ora essa informação deve ser apenas conhecida por quem vai 
gerir o sistema de segurança ou, quando muito, pela empresa ou técnico 
habilitado convenientemente para a instalação, se a empresa ou técnico 
merecem credibilidade reconhecida. Advirta-se aqui que, frequentemente, 
se encontram empresas no mercado não especializadas em sistemas de 
segurança, mas noutros ramos de trabalho, a efectuarem a instalação de 
sistemas de segurança como forma complementar de ampliarem os 
proventos comerciais. A competência requer especialização reconhecida 
e credibilidade aliada a idoneidade públicas.
Advirtamos, então, para aqueles aspectos concretos que têm a ver 
com o conjunto das condições gerais de segurança de um imóvel reli­
gioso.
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Segurança física dos bens culturais2.
2.1. O seguro
2.2. O alarme
A grande maioria das igrejas não dispõem de seguro, ou porque 
inadvertidamente nunca foi colocado o problema ou porque se entende 
que o nível de risco não parece grave. Quando o seguro existe é frequen­
temente relativo ao imóvel e raramente se refere ao recheio de forma 
actualizada. Ora, o seguro não é uma precaução estática, mas deve evoluir 
com o tempo de forma a inserirem-se os bens móveis entretanto adquiri­
dos mas também a actualizar-se o valor dos mesmos bens. Acresce ainda 
que com o tempo as responsabilidades e ramos dos seguros vão-se alar­
gando permitindo melhorar as condições de segurança que o seguro 
oferece. A atenção a estas variáveis permite uma melhor qualidade do 
seguro.
O seguro do recheio das igrejas é importante também, uma vez que 
em alguns casos ele é ainda superior ao valor do imóvel. Ele pode even­
tualmente ser efectuado na generalidade, integrando a globalidade dos 
bens móveis, mas pode e em alguns casos deve ser efectuado particular­
mente para cada peça, mormente se se dispõe de peças de avultado valor 
material ou patrimonial. Nestes casos as companhias de seguros apresen­
tam normalmente pedidos de creditação técnica para o valor das peças e 
podem alegar condições de protecção especial para essas peças que terão 
de ser cumpridas. A responsabilidade sobre os bens segurados pode ser 
total ou parcial, conforme se defina nas condições de contrato do seguro, 
mas é bom que se opte por uma solução de forma esclarecida e segura.
A generalização actual que vem sendo dada aos alarmes tem gerado 
a ideia de que alarme é igual a segurança total. É bom, porém, que se 
reconheça que os alarmes são apenas uma parte da estrutura geral da 
segurança de um edifício. De facto, com a generalização proliferaram 
também instrumentos de qualidade e eficiência medíocres e desajustes 
sérios entre as condições e características de determinados instrumentos 
e os locais para onde são escolhidos.
Desde logo seria bom pensar na ligação do alarme a uma instituição 
de segurança, polícia ou empresa de segurança, de forma a colmatar as 
ausências e os períodos de isolamento ou nocturnos. Mas advertir que as 
facilidades oferecidas por algumas empresas nem sempre querem dizer 
competência. Por isso a informação prévia a obter sobre as empresas de
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2.3. Instalações eléctricas
instalação de sistemas de alarme é sempre necessária. É, no entanto, 
importante não esquecer que cada lugar ou imóvel apresenta as suas espe­
cificidades, as suas fragilidades e os seus aspectos fortes e que o plano 
geral de instalação de um sistema de alarme não pode negligenciar estes 
aspectos. Isto é, antes de falar-se em produtos de segurança é necessário 
falar-se em plano de segurança, de forma a obter-se a melhor solução de 
segurança que convém a cada local específico.
As instalações eléctricas da maioria das igrejas é o resultado de uma 
cadeia de operações e adaptações que se foram sucedendo no tempo, 
havendo frequentemente desajustes entre os condutores e a natureza das 
fontes de luz, a par de deficientes condições técnicas para actuação em 
caso de emergência. A instalação eléctrica de uma igreja tem de ser 
adequada desde logo a começar pela tensão requerida. Tensão que tem de 
estar ajustada à diversidade dos usos normais e ordinários e às necessi­
dades extraordinárias, bem como ainda à extensão da própria instalação. 
As festas anuais frequentes que requerem electrificações suplementares, 
entre tantas outras razões, têm de ser postas previamente em causa.
Mas a natureza da segurança da própria instalação é porventura o 
caso mais sério: os condutores circulam habitualmente sem tubagem nem 
isolamento, ora pelo chão ora pelas paredes e tectos, perpassando por 
materiais facilmente inflamáveis e por materiais húmidos, gerando-se as 
condições ideais para acidentes eventuais. A par disto abundam emendas 
de condutores executadas impropriamente e sem segurança. Tudo são 
factores de alto risco.
Mas também a escolha das lâmpadas em uso merece reflexão: a 
opção vai, frequentemente, para as de incandescência, com alta radiação 
de mercúrio, sem cuidado com a cor da luz, nem com a reflexão que as 
fontes habitualmente provocam. A planificação rigorosa destes elementos 
requer que os condutores, fontes de luz, tipo de luz, sejam ajustadas ao 
lugar e à função que a fonte de luz vai ter: iluminar directamente ou indi- 
rectamente. Acresce ainda que se tem solucionado adaptações e remode­
lações das instalações com os mesmos quadros gerais, sem introduzir 
melhoramentos de distribuição de cargas, ou introduzir, por razões de 
comodidade e segurança, quadros novos e quadros parciais dotados de 
disjuntores com qualidade técnica. As adaptações têm constituído os 
factores de maior risco uma vez que frequentemente se juntam incompa­
tibilidades técnicas e materiais seriamente prejudiciais. Melhor seria que 
a remodelação fosse completa.
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2.4. Detectores de incêndio
2.5. Bocas de água
2.6. Extintores
As proximidades das igrejas estão dotadas habitualmente de uma 
pequena fonte ou torneira de água pública para os usos mais diversos. 
Mas com mais raridade se encontram igrejas com bocas de água sufi­
cientes para satisfazer os serviços de protecção dos bombeiros em caso de 
emergência. Esta situação é particularmente grave nos casos em que a 
ausência de instalações de abastecimento de água alternativas é também 
um facto. A prevenção recomenda a instalação de bocas de água capazes 
para as situações de emergência mais graves. E quando tal não é possível, 
o estudo de formas alternativas de emergência, como reservas de água. 
É sabido que os primeiros minutos de um incêndio definirão as suas 
proporções futuras.
Não fomos advertidos suficientemente ainda para a importância 
destes elementos de segurança e da sua eficiência em caso de emergência. 
Pode parecer que a colocação de extintores numa igreja pareça descabido. 
Mais descabido é o risco. É evidente que a sua colocação necessita de 
algum cuidado relativamente aos locais de maior risco, como as instala­
ções eléctricas e as fontes de lume, relativamente à facilidade de acesso e 
manejo e relativamente, em simultâneo, à agressão visual que possam 
constituir. A sua colocação não deveria evidentemente ser feita para 
exibir, mas não pode também ser efectuada com o propósito de ocultar. 
Em tudo prevaleça a eficiência e facilidade de uso.
A instalação destes recursos nos templos tem provocado alguma 
repulsa pelo facto de constituírem elementos de fácil identificação e pare­
cerem deslocados do seu ambiente. A estética original dos espaços 
não pode colocar-se em alternativa à segurança. Há formas de eficiência 
compatíveis com a discrição. Mas não pode nunca perder-se de vista que 
muitos templos têm estruturas de risco tão sério que deveria imediata­
mente ser implementada a montagem desses elementos de segurança. 
Também aqui há modelos diferentes com finalidades diferentes que têm 
a ver com a amplitude da detecção, e com a finalidade da detecção: 
detecção térmica ou detecção de fumo. Em todo o caso a instalação 
deste elemento de segurança tem-se tornado um factor de importância 
progressiva.
240 José Manuel Ribeiro
2.7. Materiais inflamáveis
2.8. Cofres
2.10. Comportamentos, usos e costumes
O uso das chaves da igreja passa normalmente por muitas mãos: 
multiplicaram-se as cópias das chaves, que por sua vez são replicadas sem
As obras e arranjos diversos efectuados nas diferentes igrejas têm 
trazido para dentro delas uma quantidade razoável de materiais inflamá­
veis que merecem algum reparo. As madeiras antigas, secas e abertas, e 
bem assim os derivados da madeira como os prensados, contraplacados e 
folheados, merecem alguma atenção relativamente à proximidade de 
circuitos eléctricos e fontes de luz de fácil aquecimento que possam susci­
tar condições de perigo. Do mesmo modo as cortinas finas e espessas 
próximas de fontes de luz ou de lamparinas ou velas merecem uma aten­
ção redobrada relativamente aos efeitos de deslocação provocada pelo 
vento ou passagem de ar e relativamente à sua constituição material, não 
raro utilizando materiais sintéticos de fácil combustão. O mesmo se diga 
das alcatifas e carpetes, utilizadas em excesso, colocadas impropria­
mente. Acresce ainda que as tintas de óleo e outras frequentemente utili­
zadas nas decorações interiores são de combustão fácil e nem sempre 
estão dotadas de espaços de separação das combustões. Diga-se o mesmo 
relativamente às velas, círios e demais apliques, dos aquecedores com 
alimentação a gás, e da sua proximidade com materiais de combustão 
fácil. Neste capítulo a prevenção e advertência são fundamentais.
A grande maioria das igrejas dispõe de cofres com segredo ou de 
chave, maiores ou menores, expostos ou ocultos. Mas também as há sem 
qualquer estrutura reforçada de guarda e segurança, encontrando-se os 
bens patrimoniais expostos à maior facilidade de roubo. A recomendação 
da execução e existência de armários reforçados, arcazes com chave, será 
desnecessária. Mas em todo o caso é sempre recomendável avaliar da sua 
real eficiência. A existência de cofres em betão, ajustados aos bens a guar­
dar, quer de salas-cofre de segurança, começa a ser cada vez mais reque­
rida. Porém convém advertir que a segurança também está relacionada e 
dependente do aumento de discrição e do estudo dos melhores lugares, 
com pouca circulação e dificilmente advertidos. Em último caso, é útil 
lembrar a existência de cofres bancários para peças com valor excepcio- 
nal ou com pouca frequência de uso. É tempo de abandonar as habili­
dades e esconderijos impróprios que não garantem efectiva segurança.
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2.11. Blocagem de acessos: portas e janelas
2.12. Empréstimo de peças e bens
16
Algumas instituições públicas e particulares têm o hábito de reque­
rer o empréstimo de peças ora para exposições, ora para uso pontual... Os 
empréstimos devem sempre ser salvaguardados mediante pedido formal 
escrito, no qual se indique claramente a identidade de quem requer o 
empréstimo, o período do empréstimo, as responsabilidades assumidas, o 
local de destino e a finalidade. Para além disso devem ser salvaguardadas
consentimento e conhecimento de quem deve dá-lo e tê-lo. Acaba por não 
ter-se controlo sobre quem vai à igreja, a que horas, com quem vai, e o 
que fazer. O controlo periódico destas chaves pode eventualmente ser 
efectuado mediante a troca alongada de fechadura e por uma atenção 
parti-cular sobre os possuidores de chaves. Em alguns casos acontece que 
se efectuam visitas de estranhos à igreja com a conivência de quem tem 
chave, sem que se indague adequadamente das razões da visita, bastando 
que se apresente a razão turística de uma visita ou a razão do cumpri­
mento de uma promessa. Estes casos sobejam e algumas consequências 
desagradáveis também.
Refira-se ainda o caso singular dos objectos guardados em casas 
particulares. Para alguns casos parece a solução mais óbvia e segura. Mas 
é importante que os bens sejam controlados periodicamente de forma 
discreta ou mesmo mediante documento escrito e mediante o uso perió­
dico ou esporádico desses bens de forma a que se reconheça o objecto 
e não se perca o seu conhecimento como propriedade da comunidade.
As portas e janelas em uso vêm já, algumas, de tempos imemoriais, 
de forma que se vai dando crédito à sua segurança. A verificação perió­
dica das condições de segurança destas estruturas é necessária. Não 
apenas para verificar a perda de segurança natural inerente ao uso, como 
os sinais de tentativa de arrombamento que possam ter de tentativas frus­
tradas. Daí a conveniente verificação dos gonzos, a aderência às paredes, 
as fechaduras... Relativamente a estas proceda-se com critério na sua 
escolha em relação ao tipo de porta, à segurança que se requer, ao fecho, 
à fixação e robustez... Não se devem esquecer as juntas, a fim de se veri­
ficarem os desajustes possíveis. Especial segurança merecem as portas 
das torres, facilmente descuidadas, e locais fáceis de acesso ao interior 
das igrejas.
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A preservação patrimonial dos bens culturais3.
3.1. Compromisso material e espiritual
as condições de segurança de transporte e guarda, o acomodamento, o 
seguro, uma caução se for caso disso e dar-se o necessário conhecimento 
às instituições diocesanas que regem a protecção e salvaguarda desses 
bens.
Qualquer comunidade que edifica ou se compromete na execução de 
uma estrutura de culto para celebrar a sua fé e se empenha através da sua 
generosidade e entrega para que a obra a executar resulte digna da comu­
nidade e dos mistérios de fé a celebrar, tem de perceber e interiorizar as 
razões pelas quais a comunidade aderiu e se empenhou na valorização do 
espaço de culto. O templo, como lugar de celebração de fé, é a expressão 
também da fé da comunidade. Uma comunidade que se envolve numa 
intervenção de qualificação e segurança do seu espaço celebrativo de fé 
não o faz apenas para que o espaço fique mais embelezado, esteticamente 
depurado ou espacialmente melhor organizado. Fá-lo para que, melho­
rando as condições físicas da celebração da fé, melhore e aprofunde a 
forma de celebrá-la e ganhe razões acrescentadas para a dinamizar e 
amadurecer. O templo, valorizado nas suas estruturas, tem de ser perce­
bido como o centro da fé comunitária, o lugar da reunião por excelência, 
o espaço em que acontece sacramentalmente o ser Igreja. Se a motivação 
da intervenção foi a fé, a intervenção tem de repercutir-se também no 
crescimento da fé.
Relacionada com a preservação e segurança física e material dos 
bens culturais está a preservação patrimonial dos bens culturais na sua 
integridade: ou seja, a salvaguarda das condições que favorecem a preser­
vação da integridade original dos bens. Toda a intervenção de qualifica­
ção e segurança dos espaços litúrgicos não pode esquecer este aspecto, o 
que supõe pensar previamente se a intervenção afectará em alguma das 
suas opções a natureza diversificada do património existente no espaço a 
intervir. De facto, qualquer intervenção efectuada num espaço litúrgico 
envolve repercussões sérias, se sérias foram também as motivações e 
razões para empreender essa intervenção e sérios foram ainda os critérios 
por que essa intervenção se conduziu. Parece-nos, em análise final, que a 
nível comunitário, a nível litúrgico e a nível patrimonial existem repercus­
sões a interiorizar
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3.2. O compromisso litúrgico
Se verdadeiramente a Eucaristia é o centro de fé do cristão e o cris­
tão se comprometeu materialmente na renovação dos sinais exteriores 
dessa fé, também o cristão tem de comprometer-se com todas as implica­
ções de fé e de vida que a celebração da Eucaristia comporta: desde a 
participação activa na eucaristia, desde a partilha na fracção do Pão 
Eucarístico, desde o testemunho da fé na Eucaristia, desde a adoração e 
oração íntima com Cristo, desde a maior sensibilidade para com a Euca­
ristia como sacramento no qual se realiza a comunhão eclesial e a comu­
nhão com Deus. Dessa forma a comunidade encontra-se naquilo que cele­
bra e no espaço que celebra; e a fé que celebra e o espaço em que celebra 
tornam-se fonte de unidade.
Entender-se-á assim que a qualificação e segurança dos sinais exte­
riores da fé é uma consequência da qualificação prévia da fé. Mas isto é 
necessário manifestá-lo...
O compromisso de fé não acontece abstractamente e de forma anó­
nima. A comunidade tem um rosto, as pessoas que a integram, e celebra 
a sua fé com gestos, palavras e ritos concretos. Se uma intervenção no 
espaço litúrgico requer a renovação dos compromissos de fé e da vivência 
eucarística, a intervenção supõe também uma maior comunhão com a 
Igreja por parte da comunidade paroquial naquilo que a mesma Igreja 
estabelece para os espaços de celebração cultual, nas normas que ela 
imprime e que regularizam o sentido e dignidade da celebração da fé e na 
purificação de costumes, tradições ou hábitos que desvirtuam e contradi­
zem a natureza das realidades celebradas ou a função e dignidade dos 
elementos que integram o espaço litúrgico. Não pode investir-se na segu­
rança exterior de um templo e simultaneamente menosprezar a qualifica­
ção dos elementos e espaços litúrgicos.
De facto a Igreja dispõe, nas suas normas, regras e orientações, de 
prescrições específicas relativamente à organização do espaço litúrgico; e 
estas disposições devem ser tornadas conhecidas pela comunidade numa 
altura em que a comunidade se empenha em renovar o seu espaço cultual. 
Além do Direito Canónico, nos cânones 1205 a 1239, relativamente aos 
aspectos jurídicos, a Constituição sobre A Sagrada Liturgia, sobretudo o 
capítulo VI, n"122 a 130; a «Instrução Geral do Missal Romano», capí­
tulo VI, sobre a «Disposição e adorno das Igrejas para a celebração da 
Eucaristia»; a Instrução Euccharisticum Mysterium, relativamente ao 
«Lugar para a reserva do Santíssimo sacramento», n.os 52 a 57; a Instrução 
Inter Oecumenici, capítulo V, sobre a «Construção de Igrejas e altares de
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Disposição das Igrejas
O altar-mor
modo a que facilite a participação activa dos fiéis», n.°s 90 a 99, para além 
de um conjunto de orientações de carácter nacional, regional e diocesano, 
fornecem as orientações gerais sobre a forma de organizar o espaço e 
dispor ordenadamente os seus integrantes. Analisaremos cada um dos 
aspectos mais importantes na organização e ordenamento do espaço litúr- 
gico seguindo as indicações da Instrução Inter Oecunienici por dispor de 
uma orientação organizada relativamente a todos os aspectos.
«Convém que o altar-mor se construa separado da parede, para se 
poder facilmente andar em redor e celebrar de frente para o povo. Dê-se-lhe 
no edifício sagrado um lugar que o tome, na verdade, o centro em que natu­
ralmente possa convergir a atenção de toda a assembleia dos fiéis.
Atenda-se às prescrições do direito para a construção e ornamentação 
do altar. Além disso, tenha o presbitério junto do altar a largueza suficiente 
para que se possam fazer com comodidade os sagrados ritos» (IIO, n.° 91).
«Ao construir novas igrejas, ou ao restaurar e adaptar as já existentes, 
procure-se diligentemente que fiquem próprias para a celebração das fun­
ções sagradas, segundo a sua verdadeira natureza e para obter a participa­
ção activa dos fiéis» (IIO, n.° 90).
Esta orientação começa por referir-se à construção material da 
Igreja como edifício mas manifesta imediatamente a preocupação pela 
igreja como lugar litúrgico adequado à celebração da fé. Isto supõe que a 
igreja deve estar tecnicamente bem organizada e projectada, interior­
mente bem ordenada ao culto, de tal forma que não apareça como um 
edifício amorfo, isotérico, mas com identidade e personalidade arqui- 
tectónica próprias. Para isso as condições materiais, as formas, os espa­
ços, os volumes, superfícies, linhas, vãos... devem estar ordenados à cele­
bração litúrgica e não devem apenas ser um exercício de vaidade ou de 
excentricidade desnecessária. A finalidade primeira de tudo quanto existe, 
de forma permanente ou efémera, dentro da igreja, deve destinar-se à 
valorização do culto e não pode por si só valer com outra finalidade. Se o 
exagero ou a omissão são prejudiciais ao culto porque ocultam o verda­
deiro valor das coisas que integram os ritos e celebrações, há necessidade 
de efectuar uma revisão no sentido de que o que tem função subsidiária 
apenas tenha esse valor, e o que tem importância primordial seja tratado 
e avaliado como tal.
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O prescrito aqui relativamente ao altar-mor deve estar integralmente 
cumprido no presbitério da Igreja: espaço suficiente para a celebração 
condigna e demarcação da individualidade de cada lugar litúrgico. De 
facto, o altar deverá ter a forma de mesa e encontrar-se no eixo óptico da 
igreja, o que permite um bom relacionamento visual com ele. A nobreza 
que o direito recomenda para a construção do altar deve cumprir-se 
perfeitamente. O seu tamanho deverá ser suficiente e proporcional ao 
conjunto geral da igreja e permitir a circulação à sua volta. Pelo que se 
estipula, obriga-se a que o altar seja sagrado ou benzido e que não exerça 
outras funções além das que lhe são destinadas nem seja incomodado nas 
funções e valor que lhe estão atribuídas. Isto é, o altar não pode ser o 
suporte de instalações eléctricas ou instalações sonoras; não pode ser 
cofre de relíquias, de imagens ou de objectos de devoção. Toda a digni­
dade do altar vem-lhe de ser a mesa do Senhor. Por isso os corpos dos 
mártires não honram o altar, mas é este que dignifica o sepulcro dos 
mártires. Sendo assim, a única e somente única função que cabe ao altar 
é ser o centro da celebração eucarística, o centro da fé da comunidade. 
Por isso mesmo, nem a toalha, nem as velas ou tocheiros, nem as jarras, 
nem as flores podem diminuir o valor que o altar por si mesmo deve ter. 
As flores, velas, tocheiros, estantes não conferem valor acrescentado ao 
altar: ele deve valer por si próprio. E se ele não vale por si próprio então 
não é conveniente para a celebração da fé. Se o altar não cumpre a sua 
função de valer por si próprio porque a toalha excede a dimensão normal 
e o encobre; se os tocheiros, estantes, livros, ocultam parcialmente o 
altar, estão a desvirtuar a dignidade e força litúrgica que ele deve ter; se 
as flores ultrapassam a função de embelezar e ressaltar o valor que o altar 
em si mesmo já tem e o ocultam exageradamente, chamando antes a 
atenção para si mesmas, elas passam a valer mais do que o altar e a tor- 
nar-se no centro de atenção da comunidade: então o altar deixou de ser 
um símbolo da afirmação de fé da comunidade para funcionar como um 
suporte do exercício de vaidade e exibicionismo para a comunidade ou 
uma corrupção do verdadeiro sinal que o altar deve ser. Simbolicamente 
a flor representa a plenitude e a receptividade. Mas é também uma indi­
cação do efémero, do passageiro. A sua função específica é chamar a aten­
ção para o essencial e não ocultá-lo; é valorizar o essencial e não retirar- 
lhe o seu valor. Se a flor é branca, é símbolo de morte, de inocência, de 
pureza; se é de tonalidade esverdeada é símbolo de esperança, de vida; se 
a flor é amarela, representa o sol, a luz, a clarividência, a fé; se é azul, 
representa o interior, o eterno, o infinito; se é roxa, recorda o sofrimento, 
o sangue, a morte; se é vermelha, simboliza o sacrifício, o martírio, a 
dádiva da vida. Estes simbolismos são também importantes para que, na
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festa litúrgica, os sentimentos e os
Cadeira do presidente
O ambão
hora de um determinado espírito ou 
sinais não se contradigam.
«O assento para o celebrante e os ministros, segundo a estrutura de 
cada igreja, seja colocado de modo bem visível para os fiéis, a fim de que, na 
verdade, o celebrante pareça presidir a toda a assembleia.
No entanto, se o assento for colocado por detrás do altar, deve evitar-se 
a forma de trono, que só ao Bispo pertence» (IIO, n.° 92).
A sede do presidente não é apenas um elemento funcional, um lugar 
para o presidente se sentar, mas é também um lugar simbólico: desde a 
cadeira é o próprio Cristo que preside à assembleia na pessoa do minis­
tro. Por isso a cadeira deve ser única e distinta dos demais assentos dos 
acólitos. Deve ser visível, e a forma de o ser não depende, com certeza, 
apenas da sua elevação: a distinção, trato, colocação, lugar entre tantos 
elementos podem fazer com que a cadeira se destaque como lugar litúr- 
gico e não como um simples móvel perdido no presbitério. Por isso, deve 
a cadeira aproximar-se da assembleia de forma que o celebrante apareça 
como o verdadeiro presidente de uma assembleia reunida.
«Convém que haja um ambão, ou dois ambões, para a proclamação 
das sagradas leituras, dispostos de forma que os fiéis possam ver e ouvir 
bem os ministros» (IIO, n.° 96).
Antes de tudo convém deixar claro que o ambão não é um móvel mas 
um lugar litúrgico. Isto faz-nos perceber que, além de ser um elemento 
funcional, é sobretudo um elemento ritual, sacramental e simbólico: o 
lugar da Palavra. Por isso o ambão deve ser construído e colocado de 
forma que facilite a proclamação e audição. Pela sua estrutura, deve 
destacar-se como um lugar importante, expressivo da transcendência da 
Palavra de Deus. A sua estrutura e fisionomia devem sugerir um valor 
sacramental, simbólico, litúrgico. Separado do lugar do presidente e do 
altar, ele deve ser fixo e visível por toda a assembleia. Dever ser ainda 
único: a Instrução Inter Oecumenici recomenda ainda dois ambões, uma 
vez que o Movimento Litúrgico restaurou o costume medieval dos dois 
ambões. Mas, mais recentemente, a recuperação do verdadeiro signifi­
cado sacramental e litúrgico do ambão sugere a supressão de um dos dois 
ambões, e se isso se torna difícil, pelo menos que sejam diferenciados o 
mais possível, elevando e valorizando um deles para o serviço da Palavra,
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O lugar da assembleia
O baptistério
ficando o outro para as admonições, orações dos fiéis, avisos, orações 
presidenciais, direcção da assembleia...
«Na construção e adorno do baptistério atenda-se com cuidado a que 
fique em relevo a dignidade do sacramento do Baptismo e que o lugar seja 
idóneo para celebrações comunitárias» (110, n.° 99).
É problemática hoje a colocação liturgicamente correcta e conveni­
entemente funcional do baptistério. O ritual da celebração do baptismo 
acentua a importância do acolhimento à entrada da igreja e pressupõe a 
localização do baptistério nas imediações da entrada do templo. Assim se 
marca o espírito do sacramento do baptismo como sacramento da inicia­
ção cristã. Assim tem sido tradicionalmente. A indicação da Instrução que 
vimos seguindo tem, no entanto, um entendimento bem mais amplo e 
menos estrito do significado do lugar do baptistério e, prescindindo de
«Disponham-se com especial cuidado os lugares para os fiéis, a fim de 
que estes possam participar devidamente nas funções sagradas com a vista 
e o espírito. Convém que haja, usualmente, para eles bancos ou cadeiras. 
Deve, porém, reprovar-se segundo o artigo 32 da Constituição, o costume de 
reservar cadeiras para pessoas particulares.
Procure-se, mesmo com o emprego dos modernos meios técnicos, que 
os fiéis possam não só ver mas também ouvir sem dificuldade o celebrante 
e os ministros» (IIO, n.° 98).
Pensar teologicamente ou liturgicamente o lugar da assembleia 
numa igreja a construir de novo é fácil, mas difícil é fazê-lo em edifícios 
que foram concebidos apenas para rezar ou ver uma acção litúrgica. 
A adaptação hoje dos espaços litúrgicos antigos deveria tender a que a 
configuração espacial favoreça a perspectiva de uma assembleia activa, 
participante com dimensão humana. E evidente que existem ainda reco­
mendações importantes para solucionar o afastamento do altar naquilo 
que é possível: suprimir bancos excessivamente afastados do altar e apro­
ximá-los; evitar a dispersão longitudinal da assembleia nos dias em que a 
disponibilidade de assentos excede o número de pessoas presentes; que a 
assembleia não apareça excessivamente fragmentada em blocos distri­
buídos em diferentes direcções, sobretudo opostas ou afrontadas, mas 
que a sua disposição reduza as possíveis divisões sugeridas pelos elemen­
tos construtivos.
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O tabernáculo
tabernáculo sólido e«O Santíssimo Sacramento seja conservado num 
inviolável no meio do altar-mor, ou num menor, mas de verdadeira nobreza, 
ou ainda, segundo os legítimos costumes e em casos particulares com a 
aprovação do Ordinário do lugar, em outra parte da igreja que seja de facto 
muito nobre e devidamente ornada» (IIO, n.° 95).
A Instrução do Missal Romano é já algo diferente na sua recomen­
dação: «E muito recomendável que para a reserva da Santíssima Eucaristia 
se destine uma capela adequada à adoração e oração privada dos fiéis. Onde 
tal não for viável, guardar-se-á o Santíssimo Sacramento num lugar de
uma normativa taxativa, indica como critérios essenciais a dignidade do 
sacramento e as celebrações comunitárias do baptismo, dois problemas 
pastorais mais valorizados recentemente. Em relação à dignidade do 
sacramento, a grande maioria dos baptistérios das nossas igrejas não 
possuem condições mínimas para a satisfazer: ou porque as pias de 
baptismo estão degradadas, ou porque se apresentam ainda com divisões 
toscas da copa para a celebração do baptismo e reserva da água benta, ou 
porque se encontram arrumadas a um canto sem o mínimo de decência e 
compostura insinuando um menor valor e menor dignidade atribuídos ao 
baptismo, ou se encontram, finalmente, em local tal que uma celebração 
do baptismo para ser digna trará grandes problemas de visibilidade, parti­
cipação e incómodo de deslocação à comunidade participante. Acresce 
ainda que a grande maioria dos baptistérios não dispõe sequer de fonte 
do baptismo, elemento integrante referido também no ritual e valorizado 
na estrutura do baptistério. Soluções, adaptações e malabarismos são 
sempre possíveis! Mas importa não distanciar o olhar da dignidade do 
sacramento e da comodidade comunitária da celebração.
Como resolver o problema? A Instrução, inteligentemente, deixa a 
solução em aberto, por exactamente haver a consciência de que os baptis­
térios tradicionais nasceram num determinado contexto cultural e litúr- 
gico e hoje a sensibilidade à liturgia e sacramento do baptismo deve ser 
ainda mais cuidada. Mas perguntemo-nos: a visibilidade e dignidade reco­
mendada e determinada para o altar, o ambão, a cadeira do presidente 
não poderão e deverão ser as mesmas para o sacramento do baptismo? 
A comunidade que participa em redor do ambão da Palavra, em redor do 
altar do Pão, não poderá celebrar e participar do baptismo com a mesma 
dignidade e relevo? Ou será que estamos a qualificar os sacramentos com 
importância hierárquica incoerente em vez de os considerarmos, verda­
deiramente, dons de Deus, meios de santificação?
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Lugar do grupo coral
3.3. Segurança patrimonial
altar ou fora dele, 
com os legítimos costu-
A intervenção que terminou de efectuar-se traz ainda repercussões 
ao nível da segurança patrimonial. O património sobre o qual se intervém 
apresenta, não raro, alguns sinais de desintegração e decomposição de 
algumas partes integrantes. Uma parte desses sinais de degeneração têm 
causas naturais, outra parte é habitualmente provocada pela negligência 
humana.
É hoje mais conhecida a acção que os agentes naturais têm sobre os 
materiais. Sabe-se que a humidade tem efeitos perniciosos sobre as 
madeiras, telas, estuques... e que não raro provoca o movimento dos 
materiais desintegrando-os, abrindo fissuras ou alterando substancial­
mente a sua integridade. A humidade tem já a facilidade suficiente de 
progressão e invasão e não necessita de ser favorecida pelo descuido 
humano. Os sinais de infiltração de humidade, como o bolor, a oxidação,
«A posição do grupo coral e do órgão deve fazer ressaltar claramente 
que os cantores e o organista fazem parte da assembleia dos fiéis e permitir 
que eles possam executar melhor o seu ofício litúrgico» (IIO, n.° 97).
Algumas recomendações importantes se podem concluir desta orien­
tação: que os cantores devem ficar integrados no espaço da assembleia e 
na comunidade que celebra; que os cantores devem ver e participar nas 
celebrações e estar em relação directa com o altar e o ambão; que devem 
estar integrados num espaço que os distinga, mas não os separe, da 
assembleia, em relação directa com o órgão; que o director do coro, do 
seu lugar, possa dar alguns sinais à assembleia a fim de orientá-la e 
conduzi-la no canto.
honra na igreja, devidamente ornamentado, num 
conforme a arquitectura de cada igreja e de acordo 
mes locais» .
O que se percebe destas recomendações é que o lugar da reserva é 
distinto do lugar da celebração e é ainda lugar de oração pessoal. Para 
isso deveria ser um lugar de dimensão não excessiva para favorecer a 
oração recolhida pessoal, a intimidade. Nestas condições, o lugar ideal 
seria de facto uma capela separada do espaço celebrativo, embora 
próxima. O altar-mor é um lugar alternativo na falta de lugar mais conve­
niente.
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vulgarmente chamada verdete, são avisos ao cuidado humano que ime­
diatamente tem de tentar salvaguardar o bem patrimonial existente. 
E evidente que abertura nas juntas, más calafetações, etc..., não raro 
desencadeiam reacções químicas sucessivas bastante danosas. Muita da 
humidade, porém, não advém apenas das infiltrações mas também da 
condensação provocada pelas variações de temperatura, pela respiração 
humana intensa durante tempo considerável. Um bom arejamento perió­
dico, bem como no final das celebrações, é necessário para normalizar os 
coeficientes de humidade normais de um espaço. A estes cuidados é ainda 
necessário acrescentar o cuidado a manter com as flores: são elas, por 
muito lavadas que sejam, que transportam nas corolas as bactérias e 
fungos prejudiciais que em contacto com as madeiras se alojam na talha 
e nos altares. O seu efeito é lento, mas tremendamente destrutivo e irre­
parável, podendo comprometer-se com um descuido ligeiro, às vezes, uma 
peça valiosa de arte. E evidente que aqui há dois cuidados importantes: 
reduzir ao mínimo o caudal de flores e arbustos para reduzir a percenta­
gem de risco e manter afastadas as flores e ramos das estruturas dos retá­
bulos, altares, imagens e ambão. E não vale sequer usar o artifício dos 
insecticidas para tentar prevenir ou remediar tal risco: as consequências 
seriam ainda bem mais nefastas. Muito menos vale atar arames, cordas, 
fitas adesivas às estruturas dos altares e retábulos para consolidar e fixar 
as decorações florais: seria um atentado à dignidade das coisas e uma 
tremenda falta de compostura num local que requer em tudo o máximo 
de dignidade. Esta vigilância não cabe apenas ao pároco ou à pessoa 
imediatamente responsável por estes serviços na comunidade: cabe à 
comunidade inteira! E a comunidade que deve zelar pela dignidade e 
nobreza do seu espaço de culto e ser exigente, e neste aspecto até intole­
rante, com os desvios e descuidos que coloquem em causa a integridade 
do seu património, as referências materiais do lugar da celebração. 
Porque quando uma comunidade se demite de salvaguardar colectiva- 
mente a Casa que também é sua é sinal que perdeu substancialmente algo 
muito importante da sua identidade colectiva: o respeito por si própria e 
a consciência do seu próprio valor.
Algumas destas considerações podem tomar-se como algo exagera­
das, despropositadas ou estranhas. Mas elas resultam do contacto com os 
problemas reais existentes. A condição sociológica das nossas comunida­
des evoluiu e a realidade com que contactámos alterou-se. Há oportuni­
dades e perigos novos, insensibilidade maior para com a propriedade 
alheia, solicitações várias novas. Cabe-nos, na preservação dos nossos 
bens culturais, a defesa da memória patrimonial dos nossos sinais de fé. 
Mas preservar em condições que não afectem a desintegração dos bens 
nem aumentem o seu risco de perda.
